
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13926/000.099/91 79

NCA.
Sessão de 20 de outubro de 1994 	 ACORDA° Np, . I()2- 29.485

RECURSO No. N 79.596 - IRF	 ANO de 1989

RECORRENTE: 'A INDUSTRIA CARBONIFERA RIO DESERTO LTDA

RECORRIDA	 :; DRF - FLORIANOPOLIS - SC

IRF, • Discussão acerca da alegada inconstituciona -
lidade da lei - não cabimento da apreciação sobre
inconstitucionalidade argutda na esfera adminis
trativa.	 dos agentes da admin.istra
ção para apreciação da matéria. 'Imposto sobre o

liqu.ído - luuros apurados em períodos-base
encerrados a partir de 01/01/89 . a tributação na
fonte sobr:::, os lucr os correspondentes a períodos
base Encerrados partir dE lg de janeiro de 1989
sujeita-se as regras previstas na legislação tri-
butária, nos termos, principalmente, das disposi.
çfjes contidas nas leis Noã , 7.713/88, 7.799/89,
7.959/89 e demais atos legais (por exemplo:: IN da
SRF NQ 139/89) pertinentes à matéria. Mantém-Se,
conscquentemente, o pr(iweclimento do fisco que, ãO

,j5itÀ final, constitui crédito tributário cuja mate-
rialidade funda-se exclusivamente na lei. Recurso
Nu.uovido.

Vistos, relatados o discutidos os present.es autos de

recurso in!erposto por INDUSTRIA CARBONIFERA RIO DESERTO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cã:mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

r'eC;Ar-:,.50!, nos termos do relatório e Vote que passam a integrare pre

sente julgado.

.	 t	 r -3 de

_

	PAIVA	 - PRES if DE.:1 -s4 E

•	 -

1	 e	 I A I" (-Ir:::

vlsro EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NEFO 	 - PROCURADOR DA Fa,

sE sapa) DE:H, 2 8 A R g g 5	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:: Waidevan Alves de Olivoira, Ursula Hansen, Maria Clelia de Andra-

de Figueiredo e J((iio César Gomes da Silva. Ai.isent:e justificad merte o

Conselhoiro José Carlos Passuello.
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RECURSO No.. 79.396

ACORDO No,f; 102-29.4E5

RECORRENTE:	 INDUSTRIA CARBONIFERA RIO DESERTO LIDA

R E. LA. I 0 P. I. g.

INDUSIRIA CARBONTFERA RIO DESERTO íTDA, jurisdícionado

pela Delegacia da Receita Federal em Florianópolis -- SC, faina

cada do Auto de Infr .ação de fls. 02, da exigncia tributária relativa

a imposto de renda na fonte sobre lucro líquido, no valor . de Cr$
l',.! . ',0. :358.963,51, e multa de lançamento de ofício da quantia de Cr$

19.274.905,93, e demais encargos legais, pelo não recolhimento do TRU.

referente ao exercício de 1990 ano-base de 1989.

Inconformada,	 a empresa impugna, tempestiva, fls.

18/21, o lançamento, alegando, em sIntese::

que admitindo ser cabível a exigOncia cabe ser excluídos da base

de cálculo os "Resultados Positivos em Rar l. luipaçbes Societárias, pelo
valor . do patrimõnío líquido;

que não está ar 1. a ocorrÊ,ncla do fato gerador conforme de-

finido no CFN, logo, não é devido o imposto se não houve o efet.ívo re-

cel).irnen tf.) do rencl.i.men to;

que devém ser excluídos as lucros e dividendos. derivados de invsti -

mentos avaliados polo custo de aquisição due 1 ....enham sido computados
ca:ri liacomo

-• invoca e transcreve o e.:-.TrtEl.MTi., 1 -ita (.2e eminentes tributarjstas sobre

a mateÊla objeto do iltigio e uonclui pelo cancelamento do lançamento,

pols ínexistiu a ocorrncia do fato gerador.

422
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A informação fiscal de fls. 23/24 . , opina pela correção

relativa ao equivoco no lançamento de NCz$ 270,00, sob o título de

'Incentivo a informática" quando o mesmo valor devo .J . ia constar . da li-

nha 18, com a denominação de "Lucros e Dividendos Dorivados de 1nves-

tiw2ntos Avaliados pelo custo de Aquisição". Considerando-se portant.o,

a inclusão de referido valor na linha devida da Declaração de R€,2:nd.i.- -

mentos - Pessoa Jurídica, teremos consequetemente diminuição do Iwiç.a--

mento.

A decisão singular de fls. 27/33 se pronuciou, em sin-

Lese2

•- r .l.w:Axlhecou a rocomendação contida na. informação fiscal e determinou.

a exclusão da base de cálculo do .11R1„.1..., da importància de NCz$ 270,00,

correspondente aos "Resultados Positivos om Participaç?jes Scns:iet... ..á.,..- -

rias".

T que a parte reslante da impugnação apenas questiona a inconsti .atcio-

lidade da exígÊncia do crédito tributário;

--• Analisa e responde a cada item constante da peça de defesa do impug-

nante, t.....ranscreve E comnta as dispositivos legais invocados pelo con-

tribuinte e toda a legislação que entende pertinente ao litígio;

- Menciona parte doutrinária enfocando entendimento do Ministra Sebas-

tiãO Reis, dentre os quais destaca que 'a disponibilidade ocâriclmica

costuma ser identificada com o recebimento da renda e a jurídica com o

nascimento do direito a percepção da ronda" em relação ao fato gerad: ...31 -

no fR das Pessoas jurídicas, e tr .:Arlsc7...reve parte da entendimento do

Professor. Luci ano da Silva Amaro que se refere ao mesmo tema assina-

lando que "a renda produzida é econtimica e julr-idic.,ww.:::inte disponível,

conclui que "a produção da renda é fato econõmico por tratar-se de
,riqueza nova ii.-Itegrada oca património do t...j hklar, legalmente qualifica-
,

do como fato jurídico, ou seja, fato econÕmico que irradia efeitos
,

jurídicos, mercÉ) de sua jurisdição." E segue sua bom fundamentada de-.

cisão com mais enfoques doutrinários e legais.

d-e?'i:-..;)
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U.:oncluí. por . „julgar parcialmente procedente o lançamen-

to.

Ao toma y ciOncia da deuís2g:o da autoridade Julgado ra de

o C,::C:3111.::.r i t:tiiit	 3.pVOH t.0	 r	 r-SC) V 0 .1 lo

ti' . 1 	 n	 o r .	de .f

1. ido	 teg	 erri	 :E...2n sá. 	 o

E o rela	 o
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I Q..

Conselheiro Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni 	 Relator.

Conheceu-se do recurso porquanto preencheu OS roquisi-

tos de lei.

Em verdade, tr.atam estes autos da incidncia da f...ei N2,

7.713/88 e em espeq ial o seu art. 35, o irapropr-iarawIte chamado 'Trapos-

To Sobre	 1..iqu1do."

A contribuinte, em ambas as fases do processo fiscal,

insurge-se contra esta incidPncia, alegando 'verbis"

"ProliadJ1w-me3te„ a exação em comento, não tem existOn-
cia legal, de que a Defendente, dentro da previsão le-
gal (Lei No_ 7.7.1:3/88), deixou de recolh-lo, tendo em
vista ter compensado o lucro obtido no Exercício de
1990, ano base de O 	 o prejuízo existente no
Exercício de 1959, ano base de 191.38.

Mesmo que não seja admitida a for me com que foi s'fe 1" 1
a e ccm4)ensação de pre.jJ...1.1z.e.:), acção em comento é

ir:exigível, pois, alem de malferir a Consti.tuição
ral„ afronta tarabóra, o Código "Trib..ttáxiAJ Nacional e
verge t-w'ito de doutrina quanto da jurisprudÉ,ncia dos

bunais Regionais Federais.

Com efeito, 	  inconstitucional, na modida, em que,
apoiada no art- 35 da	 Na, 7.713/88, viola o	 -
pio da hiearev	 i	 ia de leis.

ATeIMo, 7.713/S8, criou novas hipóteses de fato gera--
dor- do Imposto de Renda das POSSOãS Jurídicas, alteran
do disposição contida em lei coral ....)lwmitar, pois, assim
fazendo, usurpou competÊncia reservada pela Carta Mag-
na, ao Código Tr .ibutário Nacional.
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COM efeito, estabelecendo o art. 35 da. lei Ng 7.713/S8,
que os lucros das pessoas jurídicas, ainda não di.stri-
buídos, sofrerão tributação na E. E. pelo Imposto de
Renda, viola o disposto no art I3 do Código Tributário
Nacional (lei No . 5.172/66), posto que cria nova hipóte-
se de fato gerador, diversa dos previstos em textos dE
ma.i.e.....ir	 erarquia.:

AS:i5iM estabelecendo o texto --- art. 35 da lei No
7.713/SS - violentou o princípio da hierarquia das
leis, constitucionalmente estabelecido no art. 59 "Lex
Maior".

Igualmente,  E fundamento em que se baseia o auto ora
tLontrariado, afasta-se do entendimento de doutrinadores
renomados, dentre os quais destacamos o ensinamente de
Paulo Barros Carvalho, "in verbis"g

"Não há competéncia para instituição de imposto de
renda presumida, provável ou hipotética. Nem a lei
pode ser interpretada como criando essa hipótese
de incidOncia, nem o principio da capacidade cow-
tribuitiva contido nas dobras da isonomia, o coo-
sentiria." (in revista de Direito Tributário N2.
34, página 375).

Da mesma. forma, Ricardo Nariz de Oliveira, emana obra
a .I0B, de Imposto de Renda. - Pessoa Jurldica --• Su-

plemento de Comentários - Jurisw-iuM,I rTf:j,a e Atos Admi-
nistrativos --- caderno 12/1988 - no art. "A Nova Siste-
mática de Tributação dos Lucros Distribuídos' à página
2, diz

• "Uma primeira observação crltica quanto aos aspec-
tos jurídicos á que a tributação de 8% contraria o
art. 43 do CTN, segundo o qual o IR somente pode
incidir. quando haja disponibilidade económica ou
jurídica de renda. Ora, o lucro não distribuído
efetivamente não está na disponibilidade dos só-
cios efetivamente, acionistas ou titulares da fir-•
ma individual, de sorte que não ocorre o pressu-
posto material necessário á cobrança do IR sobre
distribuição de lucro."

Na verdade, a tributação do ar t. 35 repousa na
ficção de renda distribuída, o que è incen-stitu-
cional.

ej--	

'--
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Por derradeiro, a exigÊncia que ora está sendo feita a

Defendente, está distante do entrndimento esposado pelo
R. Tribunal Regional Federal da 4ü .. Região, que, por

maioria de votos do SGU Pleno, no julgamento do AI na
AMS 91.04.04947-0/RS, deixou u:onsign,,Ado

"Constitucional. Tributário. Art. 35 da Lei Na
7.713/88. Questão Preliminar desacolhida, eis que
figurada a hipótese de inconstitucionalidade. Vio-
lação ao princípio da hierarquia das leis, consti-
tucionalmente assegurado. Criação de novas hipóte-
ses de fato gerador do Imposto de Renda das Pes-
soas Jurídicas, por . via de lei ordinária, com ai-
teração de disposição contida em lei complementar.

1 - Reconhecido ser, a Código Tributário Nacional,
lei ordinária, mas com força de lei complementar,
configura-se a hipótese de inconstitucionalidade e
não legalidade, já que usurpada competéncia reser-
vada pelo te :,<to maior àquele diploma. Precedentes
do extinto Tribunal Federal de Recursos no julga-
mento da AMS 89.825 -- e do Colendo Supremo Tribu-
nal Federal de Recursos na apreciação do RE

101.084/PR.

2' Questão preliminar que, por maioria, é rejei-
tada.

3 - Estabelecendo, o art. 35 da Lei No , 7.713/88,
que os lucros das pessoas jurídicas, ainda não
distribuídos, sofrerão tributação na fonte pelo
Imposto de Renda, viola o disposto no ar t. 43 do
Código Tributárlo Nacional (lei Na 5.172/66), pos-
to que cria nova hipótese de fato gerador, diversa
das previstas em texto de maior hierarquia. •

4 - Assim estabelecendo, o texto - ar t. 35 da Lei
Np , 7.713/88 - violentou o princípio da hierarquia
das leis, constitucionalmente estabelecido no art.
59 da Lei Maior.

Arguição acolhida quanto ao mérito, após a re-
jeição da prefaciai." (Rep-tório TOB de Jurispru-
dÊncia, Ng 20/9), pàg in 356 - DJU II - 16/09/922
-- página 28.541).

Ç-,? ' ),
::	 ..

,
,
,
,

4
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O juiz Teori Albino Zavascki, em seu voto, assim S2 ma -
nifestoe

"Parece-me claro que, enquanto não forem distrj.-
buídos os lucros, embora jà apurados, continuam.,
pertencendo à pessoa jurídica, que poderá dar-lhes
outra destinação que não de integrá-los ao patri-
mÓnio do sócio. Portanto, se os lucros não perto
cem ao sócio e se sua apropriação por parte deles
é um fato futuro e incerto, não há como imaginar"
se disponibilidade para efeito de imposição fls.-
cal." (Repertório IOB de JurispredÉncia No
página 3576 - DJU II, p/ 28.541).

Ainda r=entemen .Le, em data de 18/11/92, o mesmo Tribu-
nal, pot . acórdão unãníme de sua 3ç..5. Turma, no julgamento
do Processo No expediu a seguinte
ementa::

"A inconstitucionalidade do art. 35 da Lei No
7.713/88, importa em que é indevida a tributação
dos acionistas pelo lucro líquido não distribuí-
do." (B3A - No 05/93 - pág. 89 - verbete 139.210).
"

De todo o expost.o, está claramente evidenciada quo a
exigOncia estabelecida no Auto de Infração ora impugna--
do, não tem qualquer . razão de ser. , merecendo, portanto
a total IMPROCEDENCIA."

Em seu decisem a nosso voe com a acuidade necessária

para tratar de matéria tão ruo '1' assim fundamentou sue. doz:.i.-..-

são a autoridade ora recorrida, "verbis"

Mnel.,...Ar‘m.,,..mte intimado do credito tributário consubs
tanciado no Auto de 1ilfr.00 que se VO às fls. 29 -.....
IRE/LUCRO LIQUIDO, o sujeito passivo apresentou, em
30/10/92, através de seu procurador, DR. CARLOS ROBERTO
DE SOUZA, a peça impugnatória que se vC! . às fls. .313/ 34,
alinhando, em síntese, razbes concernentes à legalidade
da compenSação do lucro obtido no exercício de 1-990,
ano-base de 1989, com o prejuízo verificado no exercí-
cio de 1989, ano-base de 1.987 (sic). Além do mais,

„._
apresentou E' asa pertinente à inconstitucionalidade da
disposição consubtanciada no artigo 35, da Lei Ng
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Citou ensinamentos de renomados tributaristas pátrios e
trouxe à colação decisão prolatada pelo Ecârèglo -
nal Regional Federal da 4.1 Região.

Falando sobre a impugnação, o âUtOr do procedimento
exarou cota de fls. 37, nos seguintes 1.ermcw4

"CONTESTANDO as alegaçries da reclamanto, informo

1 -- a com¡urnsação do prejuízo de um exerrício com
o lucro de outro na atual círrunstãncia, somente
poderia ser- feita por via contábil (art.. 35, pará-
grafo ig, allnea "d" da Lei Ng 7.713 de 22/12/88)
e não atraves do 1.P1.J1R (compensação fiscal), como
21: 21:11C.MA (fls. 15 e 18)N

2 -- me parece inoportuna a alegação do inci.nnstitu-
cionalidade pois entendo que não foi violado Cl ar-.
Li. go 43 do CTN.

	

Não trazendo novidade alguma quo pudesse invalidar 	 1

o feito, apenas e tão somente fazendo alegaçejes e
conjecturas sem o necessário suporte legal ou do-
cumental, PROPONHO a manutenção integral do lança-
mento.'

EST.F.::: E 	 ti.. 1,. 	 o R o

1. .1.m:irl .:RI' Merllo	 céAl3c.yi! des	 r que o Par-ly cer Normativo
/	 e	 1.7..	 rï	 ,

. u	 ,	 • :

Interat.ivww:x11 I.,em esta Coordenação se manifesta-
do no sentido de que a arguição do inconstitucio-
nalidade não pode ser oponível na esfera adminis-
trativa, por transbordar os limites da sua compo-
tncia c julgamento da materia„ do ponto de vista
constitucional.

Em abono de suas docises, vale citar-se Ruy Bar-
bosa Nogueira, in Da. interprotação e da. aplicação
das leis tributárias (1965, pág. 32)r:
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'Devemos distinguir o exercício da administração
ativa, da juulic.....,m1te. No exercício da adt.f.iinistração
ativa o funcionário não pode negar aplicação a
lei, sob mera al': ..:gação de sua irlf.......onstitucionalida-

de, em primeiro lugar . porque lhe não cabe a função
de julgar, mas de cumprir- e, em segundo, porque a
sanção presidencial afastou do funcionário de ad---
ministração ativa o exercício do 'poder executi-
vo'.

A pág. 35, citando rito Rezende, continua; uE
principio assente, e com Muito sólido ftm-Itiiarm-ito
lógico, o de que os Órgãos administrativos em ge-
ral não podem negar aplicação a uma lei ou um de-.
cret.c...), porque lhes pareça inconstituciona l. A pre--
sunção natural é que c) Legislativo, ao estudar o
projeto de lei, ou o Executivo, antes de baixar . o
decreto, tfisiham examinado a questão da constitu-
cionalidade e chegadwa conclusão de não haver
choque com a Constituição sá u Poder . Judiciário é

que não está ads ..h -itu a essa presunção e pode exa-

minar . novamente aquela questão"„

Também, dos 1. cur.Isiad...,..1.1c........i:Rdas em Acórdãos do Egré-
gio Primeiro Conselho de Contribuintes (ao acaso confi---
ra os Acórdãos Nos 102- .25.945 e 102- .26.600, sessbes de

março e novembro de 1991, l'...f,:s1....).:,....:t.i.,,siai-flonte, ambos da. i.,...:c..3.--

lenda. Segunda. C.2mlèm'....a), asseveramN

"INCONSTITUCIONALIDAD E DE. LE.1. --- Ince:/a47 ,:b ...1te a
instáncia Administrativa para apreciar . a íncci...'.1...,....i--.
tucionalidade de dispositivo da legislação tif-it...)1...1•-

tària.'

No mesmo sentido, ê do	 icnecct 	do Egrégio Segundo

Conselho de Contr.i.1-.,..11Áintes::

"INCONSITTUCILD4N„...IDADE -. A arguição de i!":COP'E.tÁ.l.A...t---

cionalidade não é oponível na esfera adulify.i..E.trati•
va, por- transbordar- os limites de sua competÉncia
a. apreciação e julgamento de tal arguição. Recurso
negado. (Processo No, 10950/001.066/91- .139 ; Recurso

No.. 88.062; Acórdão Ng 202-04.978; Sessão de
29/04/92; DOU -- Seção I, de 05/11/92 - página
15.481)."

ç-, ),

,

.,
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Ademais, no que pertine ao tema em comento (arguição na
esfera administrativa acerca da inconstitucionalidade
da legislação tributária/ não tributária), cumprc- des-
tacar- que dispositivo tradicional em nosso direito,
sendo norma constitucional desde 1934. (artigo 91, IV),
outorga ao Senado Federai competncia privativa. Aludi--
do princípio, hoje está contemplado na Constituição Fe-
deral de 1988, nos seguintes termos;4

'Art. 52 --- Compete privativamente ao Senado Fede-.
ral
..................4U U...g.....nnn..“ ert.n gl........11.

X — suspender a execução, no todo ou em parte, de
lei declarada inconstitucional por decisão defini-
tiva do St...1.p .nemo Tribunal Federal;

"

A lei tida como :inconstitucional por . sentença irre,-c(m--
rivel do Supremo Tribunal Federal deve E. a sua execu....-
ção suspensa pelo Senado, na parte em que foi declarada
contraria ao ordenamento maior, ou em seu todo, se in-
constitucional na. sua integra- Suspende-se a execução
da lei, isto é, retira--se da lei co; seus efeitos no
mundo jurídico; não se pode aqui falar em revogação, o
que so rpcocre por . processo legislativo.

Não ha. noticia, até a pr ....,:sente data, de qualquer ato do
Senado Federal determinante da suspensão da execução de
qualquer dispositivo da legislação tributária/não tA.i.-•
butária (artigo 96, da Lei Nc2 , 5.172/66 - Código Tr
tár.io Nacional) a que alude o sujeito passivo, .',..:om base
em sentença irr-::::cw ..1-ivel prolatada pelo Supremo irjUx..1.....-
nal Federal.

EM assim sendo, não há razbes plausiveis, no presente
caso, capazes de elidir o r...)roc...Ã.Ki..ii .mito fiscal.

Quanto ao mérito, as demais argumentaçbes aduZidas não
coty4.w.1-ain maiores divagaçbes.

A materia tributável decorre dw expressa disposição le-
gal	 (artigo 35 da L21 Na 7.713/88, com as 334)1.3 4,
posterE ores), não se conhecendo, até a pnesente data,
qualquer. pronunciamento da Suprema Corte acerca. do ca-
ráter. confiscatório do t.ributo exigido através. do Auto
de Infração que se v . f,..: às fls. 29.

'
,
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Hc que se refcf2 a decisãu proia;.ada peL
E.	 lribunal Reginnal Fedoraí da Aa, Regio, sem dl:kvida
algu.ma,	 o ilL1:;:st.; . e paí:rono da impugnante tom pLeno
nhecimf2nlo das dj.sposiçr5es conLidas no nç2Lpelf...1
7 .:::.529, de jano1ro do

reat.c;r nada mats tem a acvescentar a esta fm:da.

mentaço, que com a devida ve. ,Hia deve. 	 	 int.ww-ac,te

des1: ...	 e encaminho meu voto consid p ando se	 o mais d=.te du

Brasllia	 DF, 20 de outltbro de 1994.

Francisco de 'atilau-Jirfon	 Relator - Ra	 •	 -


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1


